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Mensagem n°. 038/2023. Taua-Ceara, 07 de agosto de 2023.
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Excelentissimo Senhor Presidente, R 2 DACMT

Excelentissimos Senhores Vereadores,

Dirigimo-nos, respeitosamente, a este Poder Legislativo, por intermédio de Vossa
Exceléncia, para encaminhar o Projeto de Lei em anexo, que, “Autoriza o Municipio de
Taua, através da Secretaria Municipal de Satde, a celebrar convénio com instituicdao
de ensino superior, pablica ou privada, para a desenvolvimento de Programa de
Residéncia Médica e da outras providéncias.”. Solicitando sua apreciacdo em regime de
urgéncia, considerando a importancia e beneficio do Convénio objeto da proposico e esta
aberto o prazo para inscric&o para Residéncia Médica, até hoje, dia 07 de agosto de 2023,
conforme edital publicado pela Associacdo Médica Brasileira (AMB), por meio da Sociedade
Brasileira de Medicina de Familia e Comunidade (SBMFC) relativo a 332 Edicdo do Exame
de Suficiéncia para Obtencdo do Titulo de Especialista em Medicina de Familia e
Comunidade - TEMFC 33 e, também considerada a orientagéo repassada, que devemos
editar a lei autorizativa e publica-la no Portal da Transparéncia com urgéncia, para que
assim, seja assegurado ao Municipio ter residentes selecionados neste ano.

Incumbe esclarecer, que o Convénio tera por objeto a regularizacéo da implantacio
do Programa de Pés-Graduacéo Lafo sensu, na modalidade Residéncia Médica, a ser
realizado com a Escola de Salde Publica do Ceard, por meio de cooperacdo
interinstitucional, para instituir nas unidades de salde de Taua os cenarios de préticas,
caracterizando-se como educaco para o trabalho.

Por certo, trata-se de uma parceria com beneficios mutuos, para a instituicio de
ensino superior, com a viabilizagéo de praticas de qualificacdo médica pelos bolsistas e a
oferta de mais servicos aos usuarios de satde publica neste Municipio, contando para tanto,
com o devido acompanhamento e assisténcia de preceptor a cada residente.

Assim, esperamos, contar, mais uma vez, com a valiosa contribuicdo deste
Parlamento, na aprovacéo deste Projeto de Lei, como forma de contribuir com a
especializacao profissional, através de Residéncia Médica, que se reverterdo positivamente
em melhorias a satde de nossa populacéo, garantindo-se a sua universalizacdo conforme
prevé a nossa Carta Cidada. Apresentando no ensejo, nossos votos de consideragdo e
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Prefeita Municipal em exercicio

Ao Excelentissimo Senhor

ERICO BATISTA LIMA

Presidente da Cémara Municipal de Taua
Nesta.
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL  vr® 63405 TE DACMT

Autoriza o Municipio de Tauj, através da
Secretaria Municipal de Salide, a
celebrar convénio com instituicio de
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B o s para a desenvolvimento de Programa de
aua, F % /083 Residéncia Médica e da outras
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A Prefeita Municipal de Taua, Estado do Ceard, no uso das atribuicbes que
lhe sao conferidas pela Lei Organica do Municipio, faz saber que a Camara Municipal
aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica o Municipio de Taua - Ceara autorizado, através da Secretaria
Municipal de Satide, a celebrar convénio com instituicdo de ensino superior, ptblica ou
privada, para o desenvolvimento de Programa de Residéncia Médica nos termos da Lei
Federal n°6.932, de 07 de julho de 1981, das normas editadas pelo Ministério da Saude,
Ministério da Educacéo e pela Comissio Nacional de Residéncia Médica.

§1°. A Residéncia Médica de que trata esta Lei sera realizada em unidades de
que compdem a Rede Publica de Satide do Municipio de Taua.

§2°. A Selecao dos Médicos Residente, ficara a cargo da Instituicdo Formadora
Conveniada.

Art. 2°. Ao Médico Residente ficam assegurados:

I - bolsa de estudo complementar mensal no valor de R$ 5.618,00 (cinco mil
seiscentos e dezoito reais) destinada a subsidiar despesas pessoais, de moradia e
alimentacdo durante o periodo de aperfeicoamento profissional propiciado pela
residéncia;

Il - 1 (um) dia de descanso semanal;

Il - 30 (trinta) dias consecutivos de repouso, por ano de atividade;

IV - condi¢bes adequadas de repouso, alimentacéo e higiene pessoal durante
0s plantdes;

V - licenga maternidade de 120 (cento e vinte) dias; e

VI - licenca paternidade de 5 (cinco) dias.
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§1°. Nos termos do § 1° do art. 4° da Lei Federal n°® 6.932, de 07 de julho de
1981, 0 médico residente & filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS como
contribuinte individual.

§2°. A residéncia médica é uma atividade ligada ao ensino, ndo configurando
qualquer vinculo de trabalho, estatutario ou contratual com o Municipio de Taua, sendo
assegurado ao Médico Residente os direitos €xpressamente previstos nesta lei, com
exclus&o de qualquer outro previsto na Lei Municipal n° 791, de 30 de agosto de 1993,
que institui o Regime Juridico Unico para os Servidores Publicos da Administracio Direta
e Indireta de Taua, tais como gratificac&o natalina e abono de férias.

Art. 3° Sao requisitos minimos para a concessdo bolsa de estudo
complementar ao Médico Residente no Munici pio de Taua:

| - estar vinculado a Programa de Residéncia Médica desenvolvido por
instituicbes de ensino superior conveniada com o Municipio de Tau& para este fim
especifico; e

Il - cumprir carga horaria semanal de 40 (quarenta) horas de atividades na Rede
Publica de Satde do Municipio de Taua.

Art. 4°. O Médico Residente percebera a bolsa de estudo complementar pelo
periodo de duracdo do Programa de Residéncia Médica estipulado pela Comissao
Nacional de Residéncia Médica.

§1°. N&o sera devida a bolsa de estudo complementar ao Médico Residente que
deixar de comparecer, injustificadamente, as atividades do Programa de Residéncia
Médica ou que solicitar transferéncia.

§2°. N&o serd devida a bolsa de estudo complementar ao Médico Residente
que sofrer sancdo ou punicdo da Comissio Nacional de Residéncia Médica, da
Comissao Estadual de Residéncia Médica ou da Instituicdo Formadora Conveniada ou
ainda que deixar de realizar as avaliacbes previstas no programa curricular da
Residéncia Médica.

Art. 5°. Ao servidor puablico municipal, designado para desempenhar orientacio
técnica ac médico residente, sem prejuizo de suas atribuicdes normais, fica assegurada,
mensalmente, o recebimento de Auxilio a Preceptoria correspondente a R$ 1.500,00
(um mil e quinhentos reais).

§1°. Para os fins desta Lei considera-se preceptoria a atividade desempenhada
por médico no acompanhamento e supervisdo do Médico Residente durante o
treinamento em servico, participacéo nas atividades tedricas e apoio a organizacdo do
Programa de Residéncia Médica.
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§2°. Cabe ao Preceptor:
I - aplicar e supervisionar as atividades do Programa de Residéncia Médica;

Il - orientar a realizacdo de trabalhos cientificos e proceder a avaliacao tedrico-
pratica dos médicos residentes:

Il - observar as diretrizes emanadas da Instituicdo Formadora Conveniada.
§3°. O Auxilio a Preceptoriade que trata o caput deste artigo n3o sera:

I - incorporado ao vencimento base, remuneracao, provento ou pensao e sobre
ele ndo incidira vantagem alguma a que faca jus o servidor;

Il - sofrera incidéncia de contribuicio previdenciaria.

§ 4°. Os Preceptores serzo designados pelo Secretario Municipal de Saude.

Art. 6°. O numero de vagas e a 4rea da Residéncia Médica serao definidos no
Termo de Convénio firmado entre o Munici pio de Taud, através da Secretaria Municipal
de Saude e a Instituicdo Formadora Conveniada, observada a previsdo orcamentaria
para tal fim.

Art. 7°. As despesas decorrentes da presente Lei correrdo por conta de dotacdo
orcamentaria prépria consignada no vigente orcamento da Secretaria Municipal de

Satde.

Art. 8°. Esta Leij entrara em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as

disposicGes em contrario. \ i




